
DIREÇÃO MUNICIPAL 
ORDENAMENTO TERRITÓRIO P 
DESENVOLVIMENTO 
ECONÓMICO

município de

VISEU

Exmo. Senhor 
Marcos Loureiro 
Rua Nova da Fraga, n.° 6 
Freguesia de Mundão 
3515-612 Viseu

REGISTADO C/ AR
ASSUNTO: Alteração de moradia unifamiliar
PROCESSO: 17.03.06/2023/176
DENUNCIADO: Marcos Loureiro
DENUNCIANTE: Câmara Municipal de Viseu
LOCAL: Rua Nova da Fraga, n.® 6 - Freguesia de Mundão - Viseu
PROCEDIMENTO: Embargo Parcial de Obra - Audiência Prévia

Em ação de fiscalização, efetuada pela Divisão de Fiscalização Municipal, desta DMOTDE, verificou- 

se que na Rua Nova da Fraga, n.® 6, localidade e Freguesia de Mundão neste concelho de Viseu, está 

a ser executada, por V. Ex®, a alteração de uma moradia unifamiliar, sem licenciamento 

administrativo municipal, contrariando o disposto na alínea c) do n.® 2 do artigo 4.® do Dec. Lei n.® 

555/99, de 16/12, na sua atual redação.

Peio exposto, notifica-se que, em 09/10/2023, foi proferido pela Sr* Vereadora responsável pelo 

pelouro do Urbanismo, no uso de poderes delegados, despacho de audiência prévia sobre a intenção 

desta Câmara Municipal em ordenar o embargo pardal das obras executadas sem licenciamento. 

Antes de tomada a decisão final, em cumprimento do preceituado nos art®s 121® e 122®, do Código 

do Procedimento Administrativo, somos a efetuar o procedimento de audiência prévia.

Neste contexto, mais fica notificado V. Ex* para, no prazo de 10 dias, dizer o que se lhe oferecer, 

por escrito, podendo pronunciar-se sobre as questões que constituem objeto do procedimento, bem 

como requerer diligências complementares e juntar documentos.

0 processo administrativo encontra-se disponível, para consulta nos Serviços Municipais de 
Atendimento Único, de segunda-feira a sexta-feira, das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 16h00, sujeito 

a marcação prévia, através do e-mail: urbanismo@cmviseu.pt., ou na Zona de Acolhimento desta 

Câmara Municipal ou ainda através do Telf: 232 427 427.

De acordo com o disposto no ponto 1, do artigo 102-A, do Decreto-Lei n® 555/99, de 16/12, na sua 

atual redação, mais se notifica para, no prazo de 60 dias, apresentar os elementos necessários 

tendentes à reposição de uma solução em conformidade com as disposições legais e regulamentares, 

de forma a proceder-se à eventual legalização dos trabalhos executados e continuidade dos mesmos,
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sob pena de serem acionados os procedimentos previstos no n.® 1, do art.® 106.®, do Decreto-Lei n.® 

555/99, de 16/12, na sua atual redação, que se reporta à demolição das obras indevidamente 

executadas.

Cumprimentos.

A Chefe da U.O. de Suporte Técnico Administrativo, da DMOTDE, 
No USO de poderes subdelegados (DfKpacho 04/DMOTDE/2021)

Cândide^efnandes

EOOC/2023/104000 • Duldnia Ribeiro 26/10/2023

Clonra HhMcípM «t vim Ptw
T»$$l 252 4J7427hiçeáiBeFúeue

IS14-S01Vlm
ft*

vww».fiaboofc.pO»<unlclplo»iMu B*}S1 2S2 423112



g ii■§ p lt .
o So «c

OKV<r-8SS»00009»-6MHK - OOC «VopaA

O

91 >

I ^ |5
o ■

MO c í; e-STS i
s &

.tt■5 .a *<

rsi V

£

rc\ á 
9

3s I C3
.9
XJu

- í / ■'■ p^ í : . S(U
o
CL* cu^ á [ cciU

I I CD
■O

.Vá &r3 n S 2 ri
CL

«I II
KUb

tl• oI I1!ri I I
Iâ Íl «o

&
#

rh 1 I Isí «
i,3La Pís

»/ fsj I

I i I III #£I% Q
U ^ I 3> IilI

1I fs
! ei« Io I 5

I 1 SiíI 5 LD ,lli 
flll^ lll!

3
sfic3® l

Sa 4 íl
l| IJ lií 0t 1%^ iuv> ISãrcMi>o j dp dxip^

<»»^0 i» oag

Q

^ i
uoijoufjsap p J3iõ}diuoo v
oujisap ou je)3idui03 v

jnaiipadxaiJDdJiidiuaj v
atua)3uia{j o|aa jag^uaajd v

dV LO ND dV LO ND dV


